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Autoriza o Executivo a criar

campanhas de conscientização,

distribuindo pela cidade de.São

Paulo slogans educativos, e dá

outras providgincias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SRO PAULO, decreta:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a criar

campanhas de conscientização, distribuindo pela cidade de São

Paulo slogans educativos, através de faixas, outdoors, anUncios

de rádio e de televisão.

Art. 22 - Os slogans mencionados no artigo

anterior, poderão conter as seguintes frases:

"No transito, tenha pacié*ncia", "A cidade é sua,

cuide como .a sua casa", "Motorista, respeite a faixa de

pedestre", "Pedestre, antes de atravessar olhe para os dois

lados", "Vocg não esta sozinho, seja prudente", "Pedestre,

atravesse sempre na faixa de segurança", "Motorista, ao entrar no

veículo, coloque o cinto", "Caminhbes, permaneçam na faixa da

direita", "Proteja as praças, pois elas também são suas", "Cuide

dos monumentos, eles fazem parte da história de sua cidade".

SEÇÃO DE RE_VU,...,..ÃO

1	
- DT. 10 -

Impressonoserviográtlwd~

- -
20 JUN 1995
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Art. 32 - As despesas com a execução desta lei

,correrão por conta das dota0es orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes,

- "44 Pm~i
MAD1H MUTRAN

Vereador

Cód.0522 InwelmnosendpgráticodaGNISP,
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JUSTIFICATIVA

A	 iniciativa	 tem	 como	 escopo,

conscientizar os motoristas, os pedestres e os municipes em geral

110 sobre os riscos que o transito oferece para quem não está atento,

como também, zelar pelos bens municipais.

A cada ano cresce a número de automóveis

em São Paulo, portanto aumentando cada vez mais o risco de

acidente no transito paulistano.

Deste modo, nada mais justo do que

alertar a população através de slogans de conscientização, pois

só assim teremos um melhor relacionamento entre motoristas e

pedestres.

Portanto, por tratar-se de assunto de

grande interesse educacional, solicito de nossos Ilustres Pares,

a imediata aprovação deste projeto.

C6d.052'e imprelMnOMVIÇOg MICOCIaCkISP.



•

(	 r

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 ,OL/ 

06	  95	
	do processo n 	 550° 	 de 19 95	 30	 (a)

•

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta:

Em 30-06-95

PL. 405/95

'	 Frl•

-
Corn. Cf) Const. e j:Jr:,-

3 .......
......
uí ,VALH)

Ass. net/. o- A r
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p .ra retatar.

0,,,em._ .. de

9

issão5 CO1SW :ã 3 o J- ça

de 19 gD___14e-) e

naWecebido

"111Zn C

ComIssão de
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 13/(2, 9/55 documento 	  e papel para informaçào, rubricado 	

sob folha 	 n?  "O 5 _e.  to  	

Em	 ..... /,	 	 /..95

(a)



Presidente da ComiWg2io de

Constituiç'ál é Justiça

•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade . de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,

V t .s.r.1 ar cri. o Ar r tida
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16 - PAR
16-1261/1993

DA COMISSZO DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 350/95.

PUÏ-311QUE-SE EM

104 /	 Pe NiIRRO~

O nobre Vereador Wadih Mutran apresex,er,<-

projeto de lei que visa autorizar o Executivo ' a criar

campanhas de	 conscientizaç'ão sobre 	 temas/ educativos,

propagandeando slogans	 através de	 faixas,	 panfletos,

outdoors e anáncios de rádio e telemis'ão.

A matéria encontra amparo nos artigos 13,, I,

e 37, "caput", da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

 3 a —.1 -js5=177-7"r o:.. - - ;>. 1 u i r '-'-'n 	 1. t i c 't i c .4 2i1 W g s,„...	 . . 	 d Ç	 e . 	.. ..5 ..› .S. .	 . 	 a 
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)Publica/i no DIARIO OFICIAL

de  0 	 / 09  , 19 e..
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página. 	 3 c
conferido : \

co l./1:a E

Douta Comissão de
Política Urbana, Nietropeitene
e Meio_i_Ambie,q,4t0

Em4) 

V ENILseZIUDR13
etária

701/ e , 91 09 1 q -

Recebido na Comissão da

Politica Urb. Metrop,e Meio
/Ambiente

Er112W..C5 as A0 

AO NOBRE VEREADOR 	 ~-
PARA RELATAR.

Saia da Ccrniuc:-..o de 2(..Àica Urbana,
e Meio Ambien:-...
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16-1624/1995

.....—____
Folhe n.o ...	 ... ................... do proc.659
o.o ..... . .... 	 .. ..	 .......... . da 19.T5.

_	 .

Sala da Comissã'o dq Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em /7f-if14”5".

• ;

4,,/~444 ,
/

•

PARECER N2	 DA COMISSU DE POLá'TICA URBANA; METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N g 550/95	 '

•

De autoria do Vereador Wadih Mutran, o presente
'projeto de lei, n g 550/95, visa autoriAr.ar o Executivo a

110	 criar campanhas de conscientiza4o sobre temas educativos
li gados ao trânsito em geral, através de slogans, faixas,
outdoors e antáncios de rádio e televiso.

Procura	 o	 autor,	 CGM a	 proposl.::-..1,-. 	 dada	 as..m.
dificuldades de tráfego em nossa cidade, criar uma melhor
relação entre motorístas e pedestres.	 ..21..-d 4..1	

• :- V'	 ."' '	 •
'',.	

.	 ...?

A Comisso de Coinsti.tt	 :ão é Justiça deliberou pela
legalidade da medida, conforMil Jàrecer à fl. 6.r

Ouanto ao mérito, naquilo que nos concerne, nada
temos a opor, manifestando-nos favoráveis • proposta.

17 - RELCOM
17-3287/1995
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Recebkio na Comtssão de

FAtic. Çuit e çsporoe

v ke-ti„jc,,

PR ESIDENTE —

À Douta Comissão de
Educa090 , Cultura e Eortes

Em, 	 / ttio .....

f( LUIS VER!NWBRAZ DE ARAWO
Chefe de Seção Técoltã I

AO NOBRE VEREADOR
PARA RELATAR,

	 es---1N,A

SALA  DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES.

C i':‘t
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PROnn(WAÇZO

lendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matria, a pedido do Senhor nelator„ prorrogo o prazo para

eminsiNo de parecer desta Comiss'ão, coníorme disposto no art.

6n, "caput", do Regimento Interno..

Ver., Mauricio raria

Presidente da Comiss'ão de

EducaçO, Cultura e Rsporten

rit..1"-An
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16 - PAR
16-1996/1993	 • DA romrso DF EDUC

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N.Q. 550/95

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, o
Projeto de lei 550/95 visa autorizar o Executivo a criar
campanhas de conscientizaç'ão, distribuindo pela cidade
slogans educativos, através de faixas, outdoors, ankS.ncios
de rádio e televis.ão.

Estabelece, ainda, que os referidos slogans poder'ão
conter as seguintes frases: "Ho trânsito, tenha
paciência"; "A cidade é sua, cuide como a sua casa";
"Motorista, respeite a faixa de pedestre"; dentre outras.

Alega o i. Autor que a propositura tem por objetivo
conscientizar os motoristas, os pedestres e os munícipes
em geral sobre os riscos que o trânsito oferece para quem
n'ão está atento, como também zelar pelos bens e pr6prios
municipais.

A par de todo o exposto, entendemos que a matéria
mem revestida de interesse de toda á coletividade,
devendo, desta forma, prosperar e ser apreciada pelo E.
Plenário.

Favorável, portanto, é o noSso parecer.
Ho entanto, a fim de adequar a propositura a uma

melhor técnica de elaboraç"ão legislativa e sa legislaç'ão
já existente a respeito da distribuiç'ão de impressos e â
ordenaç'ão de ani:Lncios no Município, apresentamos o
seguinte

SUBSTITUTIVO •fi	 /95 SOBRE O P.L. 550/95

Autoriza o Executivo a criar cam-
panhas de conscientizaç'ão, distribu-
indo pela cidade de S 'ãCi Paulo "slo-
gans" educativos, e dá outras provi-
dências.

A CUARA MUNICIPAL DE	 PAULO decreta:

Art. 152. - Fica o Executivo autorizado a -
observada a legislaç'ão referente a awincios e mensagens -
criar	 campanhas	 educativas	 de	 conscientizaç'ão„
distribuindo pela	 cidade	 de	 S'ão Paulo	 "slogans"
educativos através de "outdoors", panfletos	 e ank:Lncios
de rádio e de televis'ão.

Art. 2fi - Os "slogans" mencionados no artigo
anterior poder7:io conter frases como as seguintes:

"No trânsito, tenha paciência"; "A cidade é
sua, cuide dela como â sua casa"; "Motorista, respeite a
faixa de pedestre"; "Pedestre, antes de atravessar, olhe

DA COMISSZO DE EDUCAVa, CULTURA E

:

•
c:

1.)

I
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Sala da Comiss'ão de Educaç'ão, Cultura e Esportes, 29/pAW,

Presidente

Relatm

•

•

OP?1!0101M11. O

para os dois lados"; "Voc	 n'ão está sozinho, sej:›
prudente"g "Pedestre, atravesse sempre	 na faixa
segurança" "Motorista, ao entrar no veículo, coloque o
cinto"; "Caminh2;es, permaneçam na faixa da direitaug
"Proteja .. as praças, pois elas tambm s'ão suas"; "Cuide
dos monumentos, eles fazem parte da hist6ria de sua
cidade".

Art. 3R - As despesas com a execuço desta lei
correr .ão por conta das dotaçes orçamentáriaS prprias,
suplementadas se necessário.

Art. 4$1 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç'ão, revogadas as dispósiçes em cmvIrário.



4o nobre Vereador
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Sala da Comissão d
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Folha n.' .....	 prec

55,13 _de 1915:-
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conscientização, distribuindo pela cidade São PauloG e slogans

de

•
of4

dn-E+

Relator

16 - PAR df
16-2100/1995	 '95 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

POJETO OE LEI N2 $30/95

O presente projeCo de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Nutran, visa autorizar o Executivo a criar campanhas de

educativos, através de faixas, outdoors, anúncios de rádio

televisão.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de data4es orça-

mentárias PróPrias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 12 de dP-

zembro de 1995.
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Arquivo om

Asssinecte TécniS.
Cireção

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n? .5.50 	 de 19. 1	 PO .	 k&"	  (a)
hiOEMIA MARIA DA SILVA fv1ARQ'

Assist. Chefia letiica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acardo com o artigo 275 do Regímen-,

to Interno, arquivar o presente processo.

JAL/_clks.

i944-9',DNBRENO	 ELMA

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE AriQUNO

Proc. encerrado c/ 	 1.2_, 	 fis.

COR 0233
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"VIVIANE k‘'.!
951 atente Teol.

)RUM A rô 
cod Dinção

Em

la)

, 4 4 14 ,1 	4	 -.4,1'441.4 ,1 441;  44 4 ,;53..

SEGUE 	  Juntado . •	 nesta data	 	 	 	 _ee papel para informação, rubricado ..

sob folha 	  n? 	 \3	 ,
sob folha 	  n?



do processo n° ° 1 • --)t-• 	 de 19 e5---	 .22 	 ,a,

À ATM — Sr. Assessor Chefe
VIVIANE F

A e!' oter.l,

'EM A PÓ
g	 -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	
4.5	 .....	 •

-
Em atençao ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitaçao.

São Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Ikites Correa

Chefe de Seção — Substituto

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Em s>r

VIVI A NE FE
Assfeer,te Tectl:c

IRA „rõ
Dírtção

•

SEGUE

sob folha

raria

	  juntado 	 . document. 	  e papel para informação, rubricado 	

n? 	

(a)



REQUERIMENTO 1.3 - RDs
:3 - 0 4 5 / 1. 9 9 7

De acordo bancada:

_et:3M.!

PR3DN *(15.

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. 21/95, 22195, 23/95,

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315/95, • 347/95, 367/95, 378/95, _ 386/95, 414/95,
475/95, 520/95, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95,
641/95, 643/95, 644195, 650/95, 651195, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012195, 1079/95, 1224195, 1225/95, 1248195, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

OU1,1,41,
W IHMUTRAN
Vereador - PPB

COO. 0522

:mon... no Gerviça pr&li. oa CUSF.



CÂMARA MUNICIPAL O:: SÃO PAULO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para informacao. rubricado como folha no 	

do processo no 	 O 	 do 19 (15 	46/	 1...,..O ... ...

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

J 6 I oi /0 J-

B-RENO Cy,NDELMAN
Assessor Tec. Legislai Chefe

ATM

Côo. 023n
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•

SEGUE  41 	 juntado .5	  nesta data,—.402 42/ ' ° 	 documento 	 a papel para inlormaçao, rubricado 	
•n••

sob tolha -5	

Em 	 02, 

Maria iè-dé d/ Oliveira-.
Assisterne de Chefia Técnico

Registro 10.940	 L-

o,
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maizi	
!C, 414'11+AuZie0aide ,jmpi	 PaA

ssistente de Chefia Técnica
Registro 10.940	 -	

(

FEEIDO
REQUERIME NTO

D8 FEV 2001	 -
:1. 2 ..... O i3	 J:?. 00 :1.

....1.!.L_EL.2_1_LL.= =I_ e

PRESIDENTE

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

//	 ///	 /
(

PLs n° 456/93, ,4-77/93,, 590/93; 736/93/848/93: 865/93, 883/93, 13/94„/,'
127/94,/,157/94/169194/180/94/439/94,4.(446/94(482/94/555194(69/94,''
570/94 / 592/94 / 598/94/599/94(600/94, 22/95(24/95( 80/95;1197/95(198/95,---

	

.•	 257/95,/ 275/95(304/95,P05/95(315/95.; - 347/95(367/95ç 386/95',' .475/95;<

	

•	
550195,(61195( 735/95(741/9/5(839/95(934/95'; 1,079/95,; 1224/95;'12.80/95(
1305/95;,../ 1330/95(1337/95; 141,6/95/ 1421/95( J422/95,' . .1424/95;'126/96,,,V .
202/96,/221/96,/222/96(223/96:. 3,27/96/ L12/96: 351/96; 1 368/96;' ."3. 88/96,--
421/96/422/96, /446/96;',461/96,/ 565/96/595/96; 617/96, .018/96;/ 642/96,	 •
643/96,/644/96,/645/96,7646/96/ 697/96/791/96/808/96; '825/96; 848/96, .
75/97;"93/97A 24/97A 70/97;kI 71/97(217/97437/97; 242/97; 243/97,287/97, ---
326/97/327/97(328/97, / 329/97330/97/331/97 /357/97, 358/97; 431/97,-<
471/97,523/97(.532/97( 542/97688/97( ,689/97/ , 690/97;' 692/97; 693/977
727/97/, 728/97/ 760/97790/97(/-791 ./97( 812/97 813/97,-S61/97/862/97,/
886/97;. 993/9.71996/97/1033/97,( 11 ,34/97,"1,185/97/,1187/97 45/98, /52/98; •
91/98M2/98: 100/98N25/98(1 98/98(222/98; 237/98:313/984'314/98/336/98,-7j
5-0j/98/,505/98,4506/98,707/98,, ,'509/98/511/98/512/98/541/98/610/98/;

. 684/98/687/98/ 688/98/717/98/718/98/727/98/728/98,/729/98/ 738/98,
739/98,5744/98,/761/98/764/98/780/98; 790198/18/99,/24/99/ 47/99/ 61/99,".

41 62/99/6,4/99,/77/99/78/99,/82/99(78/99,182/99; 83/99(91/99;740/99/,147/99,!: , 152/99, //

	

11" '	 191/99,0194/99496/99/ 203/99:1,240/99( 241/99/, 261/99,/ 294/99, 295/99,
304/99,1	 385/99, 305/99306/99,//346/99,,j347/9948/99;',349/994365/99f,
391/99,( 393/99,//394/99/ .395/997 ,396/99,/397/99;;401/99,/ 402199//410/99/
419/99, 433/99‘ 434/99/435/991 445/99, 446/991 483/99/ 484/99;' 516/99t
527/99,. 532/9W569/9/9/610/99/615/29/6171/99;1628/99/13/00/14/00/15/00,/
16/00,/34/00( 49/00;' 90/00/91/00 /160/00?Çl83/60T222/00;')243/00;:j244/00,-/i
286/00, 289/00, 294/00,,'(295/00,/ 346/00,. 1347/00/ 366/00, 367/00, ; 398/00/
403/00 é 426/00 /

09 FEV 2001
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EdirM de Anais
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Papel para informação. rubricado como folha n°
7c	

Papel para informação. rubrica

do processo n.° 	 (	 .0 	 de 20-	 / O ( 	  (a)

câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Eva PcYdotski
ASsisiente

RE.10a.4,53.

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

'Angela BO
Subsecretária d

SGP-

in Andreoni
iNpoio Legislativo
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Folha n°

n° ot
I Folha n°_/...cisitik

n° ot SO de ee
",...r

frihfal	 1:4
MIRANDOJNA M. T. LIK71,"à

AgentA 'e Apoio Legisleáivi)

RF 10.913

KámaraJ6iizicØdde

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386195, 414/95, 475195,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•	
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337195, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171197, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, ))44/97, 1185/97, 1187/97,



-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000	 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

•	 366/00 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001	 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

wd,,i;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

côo. 0561 ~nu. frorvéo ftdd.ed d. OMS,.
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Carla P. Falconi
Assistente Parlamentar

RF 100.742



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

(C)9	  do processo n.° (")	 SSD  de.-24CiS	 OS' 1 	(a)

z	 .1C0 1

Assist*nte Parlamentar
RF 100.742

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

-Txtztasn'Alrifelda—Leite
Suprvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ang0Byrdin Andreoni
Secre — a de Apoio Legislativo

SGP-2



Seque(m) Jantacin(s), nesta data,
nocumento(s) rubricado(s) sob
n 	  e folha de intarrnaç,,g
sob n: ao/	 /Cf 01 f  t3 

LinaAngétitWGumauskas
Documentalista

RF 100.927



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 22
do processo 01-550 de 1995 16/01/2009

Lina Aí,	 Gumauskas
RI~0927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 20/02/1997
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 22 fls.
O Funcionário

Lina	 Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
impre,...semmokodaansp.
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DEFERIDO
O 3 FE V 2009
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PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

(REQUERIMENTO

Fotha-n7"574-7;"*Procest:o

Oe  #995 

José Roberto terretra
Assistente Parlamentar

RF 100.702
13 - RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos tennos - regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550195,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

•	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327196332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64396;-::
644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96,-848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,--
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3S8-./9-7-,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760197, 790197, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92198, 100/98, 125/98, 198198, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9'



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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Assistente p rei, a

RF /005ri0E22r"ntar

1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61199, 62/99, 64199, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348199, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445199, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286100, 289/00, 294/00, 346/00, 367100, 398/00, 403/00,

•	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567106, 600106, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

ds Sessões,

W A 11INAWN
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,Ast/ãtente Parlamentar

RF 100.702
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo -- SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n .0 0 0550  de ,b M5	 1) I 0 2  1 2. c, e2 I  (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

OG,/c2>â-/-1

Ângela Brk7d-re16-111
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

_

José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

A SGP-2
f a.	 cr ári a ,
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segu-2-: o preste	 vaitatr1.3.natação.
SGP. :33 em, ) o 2-
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~ELA BORDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha ..(51
Proc. N°

Silvia do P. S. Ft. Caruso
RF. 11.000

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0550/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.briledislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Precedente Regimental n° 02/93, estabelece que as Leis autorizativas impróprias, isto é,
autorizações por lei que o Legislativo concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido,
são inconstitucionais, ferindo o princípio da separação entre os Poderes, devendo os
projetos autorizativos impróprios serem restituídos ao autor, nos termos do art. 212, I, do

1110	
Regimento Interno;

- Lei n°11.129, de 2 de dezembro de 1991, que dispõe sobre uso dos espaços publicitários
nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas contra a violência e a
degradação ambiental;

- Lei n° 11.429, de 25 de outubro de 1993, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
destinação de espaços publicitários nos ônibus de transporte coletivo urbano para a
divulgação de campanhas educativas na área de saúde pública;

- Lei n° 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos espaços publicitários
nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas contra violência à mulher;

- Lei n° 13.270, de 03 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular,
em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos municipais de
passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os
males do fumo, do álcool e das drogas;

•	 - Lei n° 13.786, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização de campanhas
educativas contra violência à mulher;

- Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos
que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo (arts. 19, I e II, e 21);

- Lei n° 14.690, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a utilização de parte do
impresso de cobrança de IPTU da Prefeitura do Município de São Paulo para a veiculação
de mensagens de utilidade pública e de interesse comum;

- Lei n° 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização de campanha de
prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e adolescentes nos veículos
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo;

- PL n° 0651/01, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, que dispõe sobre a
inserção de textos referentes aos direitos da Criança e do Adolescente em impressos
emitidos pela Prefeitura da Cidade de São Paulo, que recebeu veto total, pendente de
apreciação;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

ih3 	

Si tvta do Canis°
RF. 11.000

PROCURADORIA

- PL n° 0188/05, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, que dispõe sobre a
inserção de textos referentes aos direitos da Criança e do Adolescente em impressos
emitidos pela Prefeitura da Cidade de São Paulo;

- PL n° 0708/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que destina cinco por cento das
despesas com publicidade para campanhas educativas, informativas ou de orientação social
sobre a acessibilidade e mobilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.

- PL n° 0387/09, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que acrescenta parágrafo único
ao art. 21 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que estabelece normas sobre a
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, a

• fim de reservar espaço nos anúncios publicitários para veiculação de assuntos de interesse
social;

- PL n° 0424/09, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a campanha de
esclarecimento à população através da televisão sobre a Pedofilia e ao abuso sexual a
crianças e adolescentes no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0119/10, de autoria do Vereador Netinho de Paula, que estabelece medidas para o
aprimoramento da Política Municipal de Atendimento da Criança e do Adolescente,
prioridade absoluta, nos termos do parágrafo único do art. 70 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 9 de junho de 2010./
A	 .4	 A	 /14•

Procuradora Supervisora do Sptor de Péiq. e Análise Prévia
,OAB/SP 118.854U

•!
'/11

.	 /	 i.	 „,

Adela Duarté AlVarez

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 11.129 02/12/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitarios nos onibus e nos abrigos de espera para

campanhas educativas contra a violencia e a degradaçao ambiental.
Projeto: Projeto de Lei N o 227/1991 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto
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- Sifv:e r_L) P. S. n-Gartiso
F. 11,000

LEI N9 11.129	 , DE . 2 DE DEZEMBRO DE 1991
(Projeto de Lei n9. 227/9.1, do Vereador Arselino Tatto)

Dispõe sobre o uso dos espaços publicita--
rios nos ónibus e nos abrigos de espera
para campanhas educativas contra a violen
cia e a degradação ambiental.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município . de -São Pau
lo, usando das atribuições . que lhe . são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 13 de no-.
vembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica autorizado o Executivo Mu
nicipal a .utilizar OS espaços publicitarios nos ônibus' e
nos abrigos de espera para campanhas educativas Contra a
violência e a degradaçao ambiental.

Art. 29 - As despesas com a execução da
presente lei correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas de necessário.

Art. 39 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua s publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 8R0 PAULO,aos '2 de dezembro
de 1991, 4389da fundação de São'Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA .
DALMO DE ABREU'DALLARI, secretario dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, 'Secretario das Finanças

-LOCO GREGORI, Secretario Munitipal . de Transportes
.Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 2 - de

dezembro de 1991.
JOSÉ .EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Municipal
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Li seleciona

para imprimir
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Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado
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•

legis
Título: LEI N o 11.429 25/10/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de destinaçao de espaços publicitarios nos

onibus de transporte coletivo urbano para a divulgaçao de campanhas
educativas na area de saude publica.

Projeto: Projeto de Lei N o 313/1993 (ver documento)
Autor(es): Toninho Paiva

Notas complem.: - Lei n o 13.300/2002 - Institui a Semana e Campanha de Prevençao e
Controle do Colesterol; a divulgaçao publicitaria da Campanha sera
complementada por esta Lei.

•
Entre uma ou mais palavras
11.429

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)

1~81
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LEI N9 11.429 , DE 25 DE OUTUBRO 	 DE 1993	 Folha  31 
(Projeto de Lei n9 313/93, do Vereador Antonio de Paiva Proc.14° 	 L5ü.
Monteiro Filho)	 .057

Dispõe sobre a obrigatoriedade de destina 5ílvta do P. S. F. táruso
ção de espaços publicitários nos Onibu-s- 
de transporte coletivo urbano para a ai-	 RF. 11.000
vulgação de campanhas educativas na área
de saude pública.

PAULO MALDF, Prefeito do município de São Paulo, usando'
das-atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso 1 do arti
go 84 da Resolução n9 02/91, a Câmara Municipal de Sã5
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - É obrigatória a destinação de
espaços publicitãrios nos ónibus de transporte coletivo ur
bano para a divulgação de campanhas educativas, na área d-J
saúde pública.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 2 5 de outubro •
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. -
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS '...nnwiolt, Secretário dos Negócios
Jurldicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finarias
:SILVAR° MARIO ATILIO RAIA, Secretário Municipal da Saude
GETOLIO BANABBIRO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de
outubro de 1993.

EDEVALD0 ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

•

Parãgrafo único - A divulgação deverá ao
frer alteração do tema a cada : 90 (noventa). dias,

Art. 29 - As despesas para a execução des.
ta lei correrão por conta de dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 39 - O Executivo regulamentará a pre
sente lei no prazo de sessenta dias, contados da data de
sua publicação.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.
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Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
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Base de dados : legis

Pesquisa : 13.191

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página I de 1

•

1 / 1	 legis
Título: LEI N o 13.191 23/10/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitarios nos onibus e nos abrigos de

espera para campanhas educativas contra violencia a mulher.
Projeto: Projeto de Lei N o 164/1996 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto

página I de 1

=1I

Entre uma ou mais palavras
13.191

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)

~I ~I
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Folha
Proc. N°-----)12-Z

" ia do P.
Ri: . 11.000

art150

LEI N o 13.191, 23 DE OUTUBRO DE 2001
(Projeto de Lei n 0 164/96, do Vereador Arselino Tatto - PT)

Dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para
campanhas educativas contra violência à mulher.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo,
nos termos do disposto no § 60 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei:
Art. 1 0 - O Executivo utilizará espaços publicitários dos ônibus e abrigos de espera na
Cidade de São Paulo, para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra
a mulher.
Art. 20 - A campanha educativa deverá ser feita através de cartazes e out-door que serão
colocados em lugar visível.
Art. 30 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações

111	
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATT/NI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1
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Base de dados : legis

Pesquisa : 13•270

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

.jtin 3L(
Proc. N°

Silvia do P. S. F. Caruso
RF. 11.000

1 / 1

i seleciona

14 para imprimir

•
legis

Título: LEI N° 13.270 03/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarios e em
bilhetes utilizados nos transportes publicos municipais de passageiros,
mensagens institucionais alertando sobre a prevençao da AIDS e sobre os
males do fumo, do alcool e das drogas.

Projeto: Projeto de Lei N o 24/2001 (ver documento)
Autor(es): Gilberto Natalini

página 1 de 1

•

Entre uma ou mais palavras
13.270

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)
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Proc.	 ç

Silvia do P. S. 
F.R	 arusoF; 11.000

LEI N o 13270, 03 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do
álcool e das drogas.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no

•
artigo 30.
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens
a que se refere este artigo.
Art. 20 - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos.
Art. 30 - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários,
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas.
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano.
Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data
de sua publicação.
Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente.
Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e

• Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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legis
Título: LEI N o 13.786 12/02/2004 (ver  documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de campanhas educativas contra violencia a

mulher.
Projeto: Projeto de Lei N o 650/2002 (ver documento)

Autor(es): Havia Pereira
Regulamentação: Decreto n o 46.144/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver_documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. ,

Entre uma ou mais palavras

13.786

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)
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LEI No 13.786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 650/2002, da Vereadora Flávia Pereira - PT)

Folhe

Sil sita da P. S. F. aruso
RF. 11.000

aruso

Dispõe sobre a realização de campanhas educativas contra violência à mulher.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços públicos e de publicidade para
campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a mulher.
Art. 20 - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade:
I - creches, escolas e toda a rede de ensino municipal;
II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipamentos de saúde da
administração direta e indireta;
III - ônibus, abrigos e terminais;
IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como Diário Oficial, folhetos,
jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros meios utilizados pelo
Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de informações à sociedade;
V - demais equipamentos da administração direta, indireta e conveniados.
Art. 30 - As campanhas educativas terão como finalidade:
I - coibir todas as formas de violência contra a mulher;
II - informar às mulheres vítimas de violência doméstica, sexual e de demais atos de
violência de gênero, os diversos serviços de atendimento médico, ambulatorial,
assistencial, psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito do município de São
Paulo;
III - constranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando a
denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo.
Art. 40 - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da elaboração das campanhas
educativas contra violência à mulher, assim como da confecção dos materiais usados
nas mesmas.
Art. 50 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data da sua publicação.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI N o 14.223 26/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
nenta: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana

do Município de São Paulo.
rojeto: Projeto de Lei N o 379/2006 (ver documento)
p r(es); EXECUTIVO; Gilberto Kassab
tação: Decreto n o 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
plem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das

Subprefeituras, para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I -
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003
cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das Licenças de
Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III -
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 12.115/1996
cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n o 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às
competências da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância
com esta Lei.
- Lei n o 14,517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de
que trata o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.

Ementa:

Projeto:
Auto

Regulamen

Notas:
Notas complem.:

Entre uma ou mais palavras

14.223

Todas as palavras (AND)	 cQualquer palavra COR)
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Folha
Proc..

Sik'Ita do P. S. F. Caruso
P.1= . 11.009

Lei n o 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.:
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:

- o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
3 - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
3 - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo,
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2 (um metro
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para
instalação de abrigos.
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e
eventos.
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes,
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter
educativo.
§ 50 • Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis,' paisagens e bens de valor
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral,
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.



Na

STarus
RF. 11.000

§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local,
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática,
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação dg publicidade, cujo desenho
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries,
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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LEI No 14.690, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008
(Projeto de Lei n o 290/06, do Vereador Claudinho - PSDB)
Dispõe sobre a utilização de parte do impresso de cobrança de IPTU da Prefeitura do
Município de São Paulo para a veiculação de mensagens de utilidade pública e de
interesse comum.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de
IPTU, obrigados a ter estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados,
avisos de utilidade pública, como datas e campanhas de vacinação, de matrículas nas
escolas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus
imóveis, calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município.
Art. 20 Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional.
Art. 30 Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações
aos termos desta lei.
Art. 40 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações consignadas
no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2008, 455°
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Ementa: Dispõe sobre a realização de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual
de crianças e adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros da Cidade de São Paulo.
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LEI No 14.985, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009	
„...

(Projeto de Lei n 0 341/09, do Vereador Marcelo Aguiar - PSC)
Dispõe sobre a realização de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao
abuso sexual de crianças e adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Anualmente, por período de 2 (duas) semanas consecutivas, deverá o
Executivo realizar campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual
de crianças e adolescentes, mediante a divulgação de mensagens televisivas e
impressas nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros da Cidade de São Paulo.
Art. 2° A implementação da medida prevista no art. 1 0 desta lei caberá à Secretaria
Municipal de Transportes.
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de setembro de 2009,
456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de setembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0651/2001, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. • "1..:00
"Dispõe sobre a inserção de textos referentes aos direitos da Criança e do Adolescente em
impressos emitidos pela Prefeitura da Cidade de São Paulo
A Câmara Municipal de São Paulo decreta
Art. 1 0 - Fica estabelecido que nos impressos emitidos pela Prefeitura da Cidade de São
Paulo constarão frases e textos referentes aos direitos da Criança e do Adolescente,
extraídos do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069/90.
Art. 20 - Consideram-se "impressos" para os efeitos desta lei aqueles emitidos pela
Prefeitura de São Paulo tais como cobrança de multas, impostos, taxas e contribuições de
melhoria; impressos de notificações e quaisquer outros gerados pelo Executivo ou qualquer
das Secretarias Municipais.
Art. 30 - As frases e textos abaixo elencados são exemplificativos, facultando-se a citação
de outros direitos não arrolados, sendo que a forma de inserção em cada impresso será
determinada pelo órgão da administração municipal responsável por sua emissão
"São assegurados à criança e ao adolescente as oportunidades e facilidades, a fim de lhes
facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade.
" É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder público assegurar,
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
" Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.
" A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação
de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e
harmonioso, em condições dignas de existência."
" É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório e constrangedor.
" Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.
II

"A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de
sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho.
"E dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o ensino fundamental, obrigatório
e gratuito.
"E dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o atendimento educacional
especializado aos portadores de deficiência preferencialmente na rede regular de ensino.
"E dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente a oferta de ensino noturno
regular, adequado às condições do adolescente trabalhador.
"E proibido qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze0 anos de idade, salvo na
condição de aprendiz.
" É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do
adolescente.
Art. 40 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 - Está lei será regulamentada pelo Poder Público em 60 (sessenta) dias após a data
de sua publicação.
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10651-2001
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RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei no 651/01
Ofício A.T.L. n o 060/2002, de 1 0 de fevereiro de 2002

Senhor Presidente
Por meio do Ofício 18-Leg.3 n o 0024/2002, cujo recebimento ora registro, encaminhou
Vossa Excelência à sanção cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara em
sessão de 28 de dezembro de 2001, relativa ao Projeto de Lei n o 651/2001, de autoria do
Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior.
A propositura, que dispõe sobre a inserção de textos referentes aos direitos da criança e do
adolescente em impressos emitidos pela Prefeitura do Município de São Paulo, foi,
inquestionavelmente, fundada em meritórios propósitos. No entanto, como a seguir
demonstrarei, razões de ordem legal, bem como de interesse público, impedem-me de
sancionar o texto aprovado.
Com efeito, na medida em que interfere na organização dos serviços do Município,
caracterizando ingerência indevida na gestão administrativa, está o projeto maculado pelo
vício de iniciativa, já que trata de matéria cujo encaminhamento é de restrita competência
do Chefe do Executivo, nos expressos termos do inciso IV, § 2 0, do artigo 37 da Lei
Orgânica do Município, que assim estabelece:
"Art. 37 - 	
§ 20 - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - organização administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária."
De resto, ao interferir em matéria de competência exclusiva do Prefeito Municipal, o texto
em pauta termina por ferir o princípio de harmonia e independência dos Poderes,
constitucionalmente assegurado, e por igual inscrito na já citada Lei Orgânica do Município.
De outra parte, a forma e a amplitude com que foi aprovado o projeto de lei acabaram por
contrariar o interesse público. Senão, vejamos.
Para os efeitos do texto em questão, consideram-se "impressos" aqueles emitidos pela
Prefeitura de São Paulo, tais como cobrança de multas, impostos, taxas, contribuição de
melhoria, impressos de notificações e quaisquer outros gerados pelo Executivo ou qualquer
das Secretarias Municipais.
Ora, a propositura não especifica a forma de inserção dos textos. Assim, poderia ela ocorrer
por inclusão quando da impressão dos formulários, por aposição de carimbo, por adesivos,
ou até mesmo manualmente.
Verifica-se, então, que, em todas essas hipóteses, ocorreria uma demanda de despesa, seja
pelo uso de determinados materiais - tinta, adesivo, carimbo -, seja pelo acréscimo de
trabalho administrativo. Além disso, casos haverá em que não exista, no impresso, espaço
suficiente para a aposição do texto. Nessas situações, a obrigatoriedade imposta por lei
acarretaria despesa adicional, decorrente da necessidade do acréscimo de folhas de
notificação.
Por outro lado, a medida prevista no texto em pauta atingiria toda a Administração, não
havendo dados acerca da quantidade de impressos que estaria sujeita à inserção de textos,
o que inviabiliza, em conseqüência, o dimensionamento do eventual acréscimo de despesa
resultante, fator impeditivo de imprescindível análise, no que tange a aspectos
orçamentários e financeiros.
Cabe-me lembrar, por último, que, no relacionamento da Administração com os
contribuintes, há que se buscar a simplificação das notificações que lhes são encaminhadas,
a fim de lhes permitir fácil e correto entendimento. A inserção de mensagens diversas nos
documentos poderia prejudicar tal objetivo, em detrimento, inclusive, de outras
informações que poderiam melhor esclarecer os destinatários acerca do conteúdo das
notificações.
Em suma, e mais uma vez reconhecendo o mérito da propositura, vejo-me, pelas razões
expostas, na contingência de não acolher o texto aprovado, vetando-o na íntegra, com
fulcro no § 1 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

vep10651-2001.doc



Em assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara, que, com seu
elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.
Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta
consideração.
MARTA SUPLICY, Prefeita
Ao Excelentíssimo
Senhor José Eduardo Martins Cardozo
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 	 nr."If

F ornaF aproc. t4

Swila do P.	 .

•

•

vep10651-2001.doc



-
-

PRWETO DE LEI 01-0188/2005 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.
(PSDB)
"Dispõe sobre a inserção de textos referentes aos direitos da Criança e do Adolescente
em impressos emitidos pela Prefeitura da Cidade de São Paulo"
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Fica estabelecido que nos impressos emitidos pela Prefeitura da Cidade de
São Paulo constarão frases e textos referentes aos direitos da Criança e do
Adolescente, extraídos do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069/90.
Art. 20 - Consideram-se "impressos" para os efeitos desta lei aqueles emitidos pela
Prefeitura de São Paulo tais como cobrança de multas, impostos, taxas e contribuições
de melhoria; impressos de notificações e quaisquer outros gerados pelo Executivo ou
qualquer das Secretarias Municipais.
Art. 30 - As frases e textos abaixo elencados são exemplificativos, facultando-se a
citação de outros direitos não arrolados, sendo que a forma de inserção em cada
impresso será determinada pelo órgão da administração municipal responsável por sua
emissão:
"São assegurados à criança e ao adolescente as oportunidades e facilidades a fim de
lhes facultar os desenvolvimentos físicos, mentais, morais, espirituais e sociais, em
condições de liberdade e dignidade".
"É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder público
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura,
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária".
"Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei
qualquer atentado, por ação ou omissão aos seus direitos fundamentais".
"A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência".
"É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo
de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório e constrangedor".
"Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à
filiação".
"A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento
de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho".
"É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente os ensinos fundamentais,
obrigatórios e gratuitos".
"É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o atendimento educacional
especializado aos portadores de deficiência preferencialmente na rede regular de
ensino".
"É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente a oferta de ensino noturno
regular, adequado às condições do adolescente trabalhador".
"E proibido qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze) anos de idade, salvo na
condição de aprendiz".
"É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança
e do adolescente".
Art. 40 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 50 - Está lei será regulamentada pelo Poder Público em 60 (sessenta) dias após a
data de sua publicação.
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições



em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes?
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PROJETO DE LEI N° 708 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA
Fo
Proc. N° r-

Voltar Imprimir 

PROJETO DE LEI 708/2007

do Vereador Paulo Fiorilo (PT)

Silvia do P. S. F. Caruso
RR 11.000

Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 1 of 1

Pesquisa de Legislação Municipal

"Destina cinco por cento das despesas com publicidade para campanhas educativas, informativas ou de
orientação social sobre a acessibilidade e mobilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA:

Art. 1 2. As administrações direta, indireta e fundacional do Município de São Paulo destinarão o montante de

41)
 cinco por cento, no mínimo, das despesas anuais com publicidade para campanhas educativas, informativas

ou de orientação social, que versem sobre o direito de acessibilidade das pessoas com deficiência e
mobilidade reduzida e os deveres impostos pela legislação municipal a todos para garantir esse direito.

Art. 2. As despesas, decorrentes da execução desta lei, serão suportadas pelas dotações orçamentárias
próprias.

Art. 39 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Voltar Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Agosto de 20091 Si Contato 1 Mapa do sita 1
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http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlem/seeretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 4/8/2009
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PROJETO DE LEI 01-0387/2009 do Vereador Floriano Pesar° (PSDB)
"Acrescenta parágrafo único ao art. 21 da Lei n o 14.223, de 26 de setembro de

2006, que estabelece normas sobre a ordenação dos elementos que compõem a
paisagem urbana do Município de São Paulo, a fim de reservar espaço nos anúncios
publicitários para veiculação de assuntos de interesse social.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art, 10 O art. 21 da Lei n o 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a vigorar

acrescido de um parágrafo único com a seguinte redação:
"Art. 21 	
Parágrafo único. A lei específica de que trata o caput deste artigo deverá também

prever a reserva de espaço nos anúncios publicitários para veiculação de assuntos de
interesse social, fixar a área mínima desse espaço, estabelecer quais temas poderão
ser considerados de interesse social e definir a quem cabe a responsabilidade pela
escolha temática e por sua forma de apresentação." (NR)

Art. 2 o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 30 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

São Paulo, 08 de junho de 2009. Às Comissões competentes.

•
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Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 1 of 1
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COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

PROJETO DE LEI N o 424 Ano: 2009 Secretaria: CAMAFtA

Imprimir j

PROJETO DE LEI 424/09 - CÂMARA

do Vereador Marcelo Aguiar (PSC)

"Dispõe sobre a campanha de esclarecimento à população através da televisão sobre a Pedofilia e ao abuso
sexual a crianças e adolescentes no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências:

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - Fica instituída a campanha de esclarecimento "COMBATE À PEDOFILIA E AO ABUSO SEXUAL
010 DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES" na cidade de São Paulo, junto a todas as emissoras de televisão de

sinal aberto, a cabo, satélite e UHF, voltadas ao esclarecimento e aperfeiçoamento no conhecimento dos
crimes relacionados com a pedofilia.

Artigo 2° - Serão inseridos chamadas com duração mínima de 15 segundos duas ou mais vezes, em horário
nobre alertando sobre os crimes relacionados à Pedofilia.

Parágrafo único: Tais chamadas deverão informar sobre a possibilidade de denúncias anônimas de casos
relacionados à Pedofilia pelo "disque 100"

Artigo 3 2 - É responsável pela idealização, produção e distribuição a todas as emissoras de TV abertas, a
cabo, satélite e UHF a Comissão Municipal de Enfretamento à Violência, Abuso e Exploração Sexual Contra
Crianças e Adolescentes ligada diretamente a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social.

Artigo 42 - A multa decorrente pela não transmissão das chamadas acima mencionadas será de R$
100.000,00 (cem mil reais), duplicada na reincidência.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias suplementadas, se necessárias.

• Artigo 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data de sua publicação.

Artigo 70 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 25 de maio de 2009. Às Comissões competentes."

Voltar

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Agosto de 2009 1 EJ Contato 1 Mapa do site 1
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Si 'via do P. S. F. Cafuso
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PROJETO DE LEI 01-0119/2010 do Vereador Netinho de Paula (PC do B)
"Estabelece medidas para o aprimoramento da Política Municipal de Atendimento

da Criança e do Adolescente, prioridade absoluta, nos termos do parágrafo único do
art. 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O Poder Público, para a realização e aprimoramento da Política Municipal

de Atendimento da Criança e do Adolescente, prioridade absoluta, nos termos do
parágrafo único do art. 70 da Lei Orgânica do Município do São Paulo deverá inserir
textos curtos e frases extraídas do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal
no 8.069, de 13 de julho de 1990 -, em publicações, impressos, envelopes, carnês de
impostos e outros meios de divulgação de informações de interesse do Município.

Art. 20 Entre as frases que poderão ser utilizadas, destacam-se as seguintes:
I - "São assegurados à criança e ao adolescente as oportunidades e facilidades, a

fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade";

II - "É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos de crianças e
adolescentes referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária";

III - "Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de
negligência, discriminação, exploração, violação, crueldade e opressão, punindo na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais";

IV - "A criança e o adolescente têm o direito à proteção à vida e à saúde,
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência";

V - "É dever de todos zelar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os
salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório e
constrangedor";

VI - "Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias
relativas à filiação";

VII - "A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação
para o trabalho";

VIII - "É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o ensino
fundamental, obrigatório e gratuito";

IX - "É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o atendimento
educacional especializado aos portadores de deficiências, preferencialmente na rede
regular de ensino";

X - "É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente a oferta de ensino
noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador";

XI - "É proibido qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze) anos de idade,
salvo na condição de aprendiz";

XII - "É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos
da criança e do adolescente".

Parágrafo único. O detalhamento dos impressos sobre os quais devem incidir as
disposições desta Lei e dos textos a serem inseridos nestes serão definidos em
regulamento, devendo ser consultado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente em qualquer hipótese de dúvida ou de necessidade de esclarecimentos.

Art. 3 0 Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três
esferas de governo, poderão contribuir com informações e recursos humanos e
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materiais para viabilizar a consecução desta Lei, através da celebração de acordos, 
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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13- 00037/2013 Senhor Presidente,  

~RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO  

Foiha no 5::  do processo! 
n° atd.f.0 .cie 4995 , 

El 	o es Sfivõrle 
RF 11.393 - SGF-33 

***** .1.•11.KLO.W.114 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de rrlinha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 

081 

 590 / 1.993 
48/ 1.993 
65/ 1.993 

PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13/ 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133/ 1.994 
PL 138/ 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169/ 1.994 
PL 170/ 1.994 
PL 180/ 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374/ 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 

/11531 / 1.994 
nier542 / 1.994 

PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 i PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 386/ 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 /2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 / 1.995 PL 825/ 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 /1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223/ 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 /1.999 PL 160 /2.000 PL 481 /2.002 PL 347/ 2.006 PR 18/ 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692/ 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574/ 2.002 PL 440/ 2.006 ' PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 /2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 /2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 /2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 /2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
.„: 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

(a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

	 ft.4q9 	 do processo n° 	 de  
Eliete Lopes Silvérlo 
RF 11.393. SGP-33 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANG AINOt DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

E FRANÇA SILVA 
Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

3 13  

 

Adelina Cicone 

AsstgentePari mentai  

Registro J00.406  Àjj, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0550 de 1995, 

ro 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

02/01/2017 (a) 
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À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 
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Técnico Administrativo 
SGP.21 
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